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MAM ASSET MANAGEMENT GESTORA DE RECURSOS LTDA

CNPJ 21 180 163/0001 73
(,

NIRE 35 228 745 925

5ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito as partes abaixo

designadas, a saber

JAGUAR FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÓES MULTIESTRATEGIA fundo de investimento em

participaçoes inscrito no CNPJ sob o nº 32 203 088/0001 35 neste ato representado por sua.1

administradora TRUSTEE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (atual!

denominaçao da PLANNER TRUSTEE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA)

sociedade empresária limitada com sede na Cidade de Sao Paulo Estado de Sao Paulo na

Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3 477, nº andar Torre A Itaim Bibi CEP 04538 133 inscrita

no CNPJ sob o nº 67 030 395/0001 46 e com seus atos constitutivos registrados perante a

JUCESP sob o NIRE 35 210 504 411 neste ato devidamente representada por seus diretores o

Sr FLÁVIO DANIEL AGUETONI, brasileiro casado sob o regime de comunhão parcial de bens

advogado portador da Cedula de Identidade RG nº 33 178 639 4 SSP/SP inscrita no CPF sob

o nº 026 381 579 02 e o Sr ARTUR MARTINS DE FIGUEIREDO brasileiro casado sob o regime de

comunhão parcial de bens administrador de empresas portadora da Cedula de Identidade RG

nº 15 838 951 SSP/SP inscrito no CPF sob o n 073 813 338 80 e

SIRLOIN PARTICIPAÇÓES LTDA sociedade empresária limitada com sede na Cidade de Sao Paulo

Estado de São Paulo na Avenida das Nações Unidas nº 14 401 conjunto 1 606 Vila Gertrudes

CEP 04794 000 inscrita no CNPJ sob o nº 39 701 783/0001 76 e com seus atos constitutivos &
registrados perante a JUCESP sob o NIRE 35 236 537 961 neste ato devidamente representada

por seus administradores os Srs RODRIGO JOSE RODRIGUES brasileiro casado sob o regime de

comunhao parcial de bens administrador portador da Cedula de Identidade RG n

23 629 328 X SSP/SP inscrito no CPF sob o nº 255 163 478 40 e RAFAEL VIEIRA E FORNARI

brasileiro casado sob o regime de separação total de bens administrador de empresas,

portador da Cedula de Identidade RG nº 23 760 578 8 SSP/SP inscrito no CPF sob o nº

075 423 618 80

1

(ª
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Na qualidade de socios representando a totalidade do capital social da MAM Asset

Management Gestora de Recursos Ltda, sociedade empresária limitada com sede na Cidade

de Sao Paulo Estado de Sao Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3 477 conj 111 llº

andar Torre A Itaim Bibi CEP 04538 133 inscrita no CNPJ sob o nº 21 180 163/0001 73 e com

seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo

(wª ) sob o NIRE 35 228 745 925 ( Sociedade )

tem entre sí porjusto e acertado a alteraçao de seu contrato social mediante as clausulas e

condições seguintes

1 ALTERAÇÃO Do OBJETO SOCIAL

1 1) Resolvem os sócios, por unanimidade e sem ressalvas alterar 0 Objeto Social

da Sociedade reformando a Cláusula 2 1 do Contrato Social da Sociedade Capítulo II

o qual passa a vigorar com a seguinte redação

ll OBJETO SOCIAL

21 A Soczedade tem por otyeto soczal (i) a adminstração de carteiras de valores

mobtlzartos podendo rea/zzar &' gestão de fundos de mvestzmento e canªezra de titulos e

valores mobzlzarlos, constztuzdos no Braszl ou no exterior, e (li) prestaratzvzdades de consultoria

em gestão empresartaó exceto consultoria tecnica especzfzca

2 ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL &
21) Em razao das alterações aprovadas acima os socios decidem por unanimidade

aprovara alteraçao do Contrato Socialda sociedade oqual devidamente consolidado passará

a vigorar, na íntegra, na seguinte forma
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CONTRATO SOCIAL DA

MAM ASSET MANAGEMENT GESTORA DE RECURSOS LTDA

I NOME SEDE E DURAÇÃO

1 1 A sociedade tem a denominação de MAM ASSET MANAGEMENT GESTORA DE RECURSOS

LTDA ( Sociedade) e rege se pela legislaçao aplicável as sociedades limitadas por este

Contrato Social e supletívamente pela Lei nº 6404/76 e suas alterações posteriores nos

termos do parágrafo único do artigo 1 053 da Lei 10 406/02 ( Codigo Cívil )

12 A Sociedade tem sede na Cidade de São Paulo Estado de São Paulo na Avenida

Brigadeiro Faria Lima nº 3477 nº andar conj 111 TorreA Itaim Bibi CEP 04538 133

1 2 1 A Sociedade podera por deliberaçao de socios representando no mínimo 70%

(setenta por cento) do capital social, abrir transferir ou encerrar filiais de qualquer especie

em qualquer parte do territorio nacional ou no exterior

1 3 A Sociedade tem prazo de duração indeterminado

Il OBJETO SOCIAL

21 A Sociedade tem por objeto social ('t) a administraçao de carteiras de valores

mobiliários podendo realtzar a gestão de fundos de investimento e carteira de títulos e

valores mobiliários constituídos no Brasil ou no exterior, e (ii) prestar atividades de consultoria

em gestão empresarial exceto consultoria tecnica específtca

Ill CAPITAL SOCIAL

3 1 O capital social da Sociedade totalmente subscrito e integraltzado em moeda corrente

nacional e de R$500 000 00 (quinhentos mil reais) dividido em 500000 (quinhentas mil

quotas com valor nominal unitarlo de R$100 (um real) distribuídas entre os sócios da

/seguinte maneira

(ª
3

É

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



Sóaos QUOTAS VALOR NOMINAL PERCENTUAL

JAGUAR FUNDO DE INVESTIMENTO EM
350 000 R$ 350 000 00 70%

PARTICIPAÇÓES MULTIESTRATEGIA

SIRLOIN PARTICIPAÇõES LTDA 150 000 R$ 150 000 00 30%

TOTAL 500 000 R$ 500 000 00 100%

32

mas todos respondem solidariamente pela íntegraltzação do capital social

A responsabilidade de cada sócio e na forma da lei restrita ao valor de suas quotas

33

seu titular direito a um voto nas reuniões de socios bem como direito a participaçao nos

Todas as quotas sao iguais e indivisíveis perante a Sociedade e cada quota confere ao

lucros

34

terceiros sobre as quotas da Sociedade bem como e vedado oferece las em qualquer

E vedada a criação ou imposiçao de ônus ou gravame ou de direito real em favor de

modalidade de garantia inclusive penhor exceto se previamente aprovado por socios que

representem no mínimo 100% (cem por cento) do capital social da Sociedade

IV ADMINISTRACAO

4 1

FORNARI brasileiro casado sob o regime de separaçao total de bens administrador de

empresas portador da Cedula de Identidade RG nº 23 760 578 8 SSP/SP inscrito no CPF sob

o nº 075 423 618 80 (li) RODRIGO José RODRIGUES brasileiro casado sob o regime de

A Sociedade será administrada por seus administradores os Srs (i) RAFAEL VIEIRA E

comunhao parcial de bens administrador portador da Cedula de Identidade RG nº

23 629 328 X SSP/SP inscrito no CPF sob o nº 255 163 478 40 (m') VINICIUS CORRÉA ESÁ

braszlezro casado sob o regime de comunhão paraa! de bens admzmstrador de empresas

portador da Cedula de Identtdade RG nº 9928702 X SSP/SP (DSCI'IÍO no CPF sob o nº

023226198/92 (iv) ROBERTO MUSTO brasileiro divorciado, economista portador da Cedula

de Identidade RG nº 12 313 187 X SSP/SP inscrito no CPF sob o nº 042 833 108 40 e (v)

VIVIANEA RODRIGUES AFONSO brasileira casada sob o regime de comunhão parcial de bens

advogada portadora da Cedula de Identidade RG nº 25 07 325 O SSP/SP inscrita no CPF sob

o nº 273 105 79801 todos com endereço comercial na Cidade de São Paulo Estado de São

4&
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Paulo na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3477 nº andar Torre A Itaim Bibi CEP 04538

133 Aos administradores cabera a prática em nome e no interesse da Sociedade de todos e

quaisquer atos de gestão da Sociedade observado o disposto neste Contrato Social Os

administradores permanecerão em seus cargos por prazo indeterminado

42 A Sociedade poderá ser representada ativa e passivamente judicial e

extrajudicialmente, nos termos descritos abaixo

(i) por 1 (um) dos seguintes administradores ROBERTO MUSTO ou VIVIANE A
RODRIGUES AFONSO acima quallãcados em conjunto com qualquer outro administrador ou

(li) por qualquer administrador agindo em conjunto com 1 (um) procurador

constituído nos termos da Clausula 44 abaixo, conforme os poderes estabelecidos no

respectivo instrumento de mandato ou

(iii) por 2 (dois) procuradores constituídos nos termos da Clausula 44 abaixo

conforme os poderes estabelecidos no respectivo instrumento de mandato

42 1 Os administradores poderão receber uma remuneração, a ser ftxada pelos

sócios e levada a conta de despesas gerais da Sociedade

422 Os administradores estao dispensados de prestar cauçao em garantia do

exercício de seus cargos

4 3 E permitida a designação de não socios para a função de administrador da Sociedade

44 Todas as procuraçoes outorgadas pela Sociedade deverão ser assinadas por 1 (um)

dos seguintes administradores ROBERTO Musm ou VIVIANE A RODRIGUES AFONSO acima

qualificados em conjunto com qualquer outro administrador e deverão especificar todos os

poderes outorgados e deverao ter prazo de validade de ate 1 (um) ano exceto no caso de

procurações ad Judicia , que poderao ter prazo de validade indeterminado

4 5 Sao expressamente vedados sendo nulos e inoperantes com relaçao a Sociedade osÁatos de administradores procuradores empregados ou funcionários que a envolverem em
x

ª
5
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quaisquer obrigações ou responsabllidades relativas a negocios e/ou operações estranhos ao

seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor

de terceiros exceto nos casos específicos em que tais atos forem previamente aprovados e

autortzados por socios que representem no mínimo 100% (cem por cento) do capital social

da Sociedade

46 Os socios atribuem ao administrador VINICIUS CôRREA E SÁ acima qualiflcado, a

responsabilidade pela administração de carteira de valores mobiliários nos termos do inciso

III do artigo 4º da Resolução nº 21 de 25 de fevereiro de 2021 da Comissão de Valores

Mobiliarios( Resoluçao CVM 21 e CVM )

4 7 Os socios atribuem ao administrador RODRIGO JOSÉ RODRIGUES acima qualificado as

responsabllídades ('t) pelo cumprimento de regras políticas procedimentos e controles

internos e da Resoluçao CVM 21 nos termos do inciso IV do artigo 4º da Resoluçao CVM 21

(lí) pela gestao de risco nos termos do inciso V do artigo 4º da Resolução CVM 21 e (i'll) pelo

cumprimento das normas de prevençao e combate à lavagem de dinheiro e financiamento ao

terrorismo nos termos da Resoluçao nº 50 de 31 de agosto de 2021 da CVM

V DELIBERAÇÃO DOS Sóaos

5 1 As deliberações dos socios serão tomadas em reuniões convocadas por qualquer socio

e/ou administrador por meio de notificação escrita contendo data hora local e ordem do

dia entregue a todos os socios da seguinte forma (a) pessoalmente mediante protocolo OJ
“ª——...

(b) por postagem de carta com comprovante de recebimento ou (c) por meio de telegrama

ou e mail

5 2 A convocaçao da reuniao dos socios deve ser feita com no mínimo, 5 (cinco) dias de

antecedencia a contar, conforme seja o caso da data de assinatura do protocolo da data do

recebimento da carta telegrama ou e mail

5 3 Dispensam se as formalidades de convocação previstas acima quando a totalidade

dos sócios comparecer a reuniao ou se declarar por escrito ciente do local data hora e ordem&
6ª

)

»
&
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do dia da reuniao de socios

54 Os socios poderão ser representados nas reuníoes por procurador com poderes

específicos para exercer direito de voto em relaçao as quotas da Sociedade

5 5 Os socios poderão participar das reuniões por conferencia de vídeo ou telefônica ou

por qualquer outro meio que permita a manifestação inequívoca da sua opinião e do seu voto

56 A deliberaçao dos sócios nas materias em que o quorum nao for previsto

expressamente por este contrato social ou pela lei serão tomadas por sócios

representando no mínimo 70% (setenta por cento) do capital social da Sociedade

5 7 A transformaçao da Sociedade em outro tipo dependerá do voto afirmativo de

sócios representando no mínimo 100% (cem por cento) do capital social

5 8 A reunião dos socios será dispensada quando todos os socios decidirem por escrito Q

sobre a materia que seria objeto dela

VI EXERCÍCIO SOCIAL DEMONSTRAÇÓES FINANCEIRAS E LUCROS

6 1 O exercício social termina em 31 de dezembro de cada ano quando serao levantadas

as demonstrações financeiras requeridas em lei

6 2 Em ate 4 (quatro) meses apos o final de cada exercício social os sócios tomarao as

contas dos Administradores decidirão sobre a sua aprovaçao e destinação dos lucros sendo É
que a cada sócio lhe será permitido definir a destinação dos lucros limitado a sua participaçao

no capital social da Sociedade

6 2 1 Por deliberaçao dos socios a Sociedade poderá levantar balancetes mensais

trimestrais ou semestrais, e distribuir os lucros então existentes

6 3 Ao fim de cada exercício social a Administração fará elaborar o balanço patrimonial e

as demais demonstrações financeiras exigidas pela lei as quais serao auditadas por auditor (
É

&?
7
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independente registrado na CVM

64 Os lucros apurados poderão ser distribuídos aos sócios desproporcionalmente às

respectivas participações no capital social da Sociedade conforme deliberaçao a ser tomada

pelos sócios em reunião de socios convocada para essa Hnalldade, observados criterios e

premissas definidos livremente entre os sócios

6 5 Haverá a obrigatoriedade de distribuição de 25% (vinte e cinco por cento) de lucros

ou resultados ao fmal de cada exercício social salvo deliberaçao contrária por socios

representando 100% (cem por cento) do capital social

Vll CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE

7 1 A Sociedade não se dissolverá nos casos de ('t) retirada, morte incapacidade ou

invalidez permanente de qualquer socio pessoa física (il) ínsolvencia de socio pessoa física ou

liquidaçao ou liquidaçao ou falenc'la de socio pessoajurídíca prosseguindo a mesma com os

sócios remanescentes

7 1 1 Nos casos previstos na Clausula 7 1 acima a Sociedade liquidara, adquirirá para

manutençao em tesouraria ou resgatará a totalidade das quotas do sócio em questão

conforme aplicável Na hipotese de opção pelo resgate das quotas pela Sociedade 0 capital

social poderá ou não ser reduzido pelo resgate

7 2 Na ocorrencia de qualquer dos eventos mencionados no item ('t) da Clausula 7 1, ficará

expressamente vedado o ingresso na Sociedade de quaisquer herdeiros ou sucessores salvo
«ª

expressa anuencia dos socios remanescentes representando no mínimo 100% (cem por

cento) do capital social e o preço a que os herdeiros e sucessores do sócio falecido ou o

socio Incapaz ou permanentemente invalido farãojus devera ser calculado e pago na forma

prevista na Clausula 7 3 abatxo

7 3 Os herdeiros ou sucessores do socio falecido o socio retirante ou o sócio incapaz ou

permanentemente invalido farao JUS ao recebimento do Valor Patrimonial das quotas

liquidadas adquiridas ou resgatadas apurado em balanço patrimonial levantado&
x

3
8
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especificamente para este Hm no último dia do mes imediatamente anterior à data do evento

que será pago a quem de direito em 1 (uma) ou mais parcelas a criterio da Sociedade, sem

correçao ou JUI'OS no prazo de ate 12 (doze) meses contados da data do levantamento do

balanço especial Para fins de esclarecimento Valor Patrimonial significa o valor

patrimonial líquido contábil da Sociedade sem quaisquer ajustes decorrentes de fluxo de

caixa prºjeções ou perspectivas futuras da Sociedade bens intangíveis ou valor de

mercado

74 Na ocorrencia de qualquer dos eventos mencionados no item (ll) da Cláusula 7 1, o

socio pessoa física lnsolvente ou o sócio pessoa jurídica liquidado ou falido fará jus, pela

aquisição ou resgate das quotas ao recebimento do Valor Patrimonial das quotas

adquiridas ou resgatadas a ser apurado e pago nos mesmos termos da Clausula 7 3 acima

sendo expressamente vedado o ingresso na Sociedade de credores dos socios em questão

7 5 E ainda expressamente vedado o ingresso na Sociedade de cônjuges ex cônjuges

convíventes ex conviventes, companheiros ou ex companheiros, inclusive em decorrencía de

separação judicial divórcio ou dissoluçao de relação pessoal de qualquer dos socios que

possa ou pudesse ser caractertzada como união estavel salvo expressa anuencla dos sócios

remanescentes representando no mínimo 100 (cem por cento) do capital social

751 Nos casos previstos na Clausula 75 acima a Sociedade adquirirá para

manutenção em tesouraria ou resgatará a totalidade das quotas a que cônjuges ex cônjuges

conviventes ex conviventes companheiros ou ex companheiros sejam contemplados na

respectiva divisão patrimonial os quais faraojus pela aquisiçao ou resgate das quotas ao

recebimento do Valor Patrimonial das quotas adquiridas ou resgatadas a ser apurado e

&pago nos mesmos termos da Clausula 7 3 acima

VIII TRANSFERENCIA DE QUOTAS %
8 1 A transferencia de quotas ou de direito de subscrlçao de novas quotas a sócios ou

a terceiros não será permitida sem a previa autorizaçao escrita de socios representando

no mínimo, 100% (cem por cento) do capital social da Sociedade

Ix EXCLUSÃO DE Socno Q9 X
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9 1 Caso um ou mais socios incorrerem em justa causa nos termos do artigo 1 085 do

Codigo Civil, desídía nas suas atribuiçoes como socio ou como administrador, ou pela quebra

do affectzo soczetatts socios representando no mínimo 70% (setenta por cento) do capital

social poderão exclui los da Sociedade em reunião/assembleía convocada especialmente

para esse fim

9 1 1 A exclusao somente poderá ser determinada em reunião/assemblela

especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo habil, para permitir seu

comparecimento e o exercício do direito de ampla defesa Se a Sociedade tiver apenas 2 (dois)

sócios, a reunião de socios prevista nesta cláusula será dispensada

9 2 No caso de exclusão porjusta causa o sócio excluído da Sociedade receberá por suas

quotas íntegrahzadas a quantia equivalente ao seu Valor Patrimonial calculado e pago nos

termos da Cláusula 7 3 acima

x DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

10 1 A Sociedade nao se dlssolverá pela retirada de qualquer sócio prosseguindo a mesma

com o(s) socio(s) remanescente(s)

102 A Sociedade sera dissolvida por deliberação dos socios e nas demais hipoteses

previstas em lei Díssolvida a Sociedade caberá aos sócios detentores de 75% (setenta e cinco

por cento) do capital social a indicaçao do líquidante e a sua liquidação sera procedida de

conformidade com o disposto no Código Civíl &
XI SOLUÇÃO DE CONTROVERSIAS

11 1 Os socios e a Sociedade se comprometem a empregar seus melhores esforços para

resolver por meio de negociação amigável qualquer controversía relacionada a este Contrato

Social inclusive quanto à sua interpretaçao execução inadimplemento rescisao ou nulidade

(Se a controversía nao for resolvida amigavelmente no prazo de 30 (trinta) dias corridos

contados da data de notificaçao de uma parte solicitando o início das discussões de uma/Z/
&

10

É
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composição amigável (sendo certo que este prazo podera ser interrompido a qualquer tempo

mediante o envio de notificação por uma parte para a outra) obrigam se os sócios e a

Sociedade a submete la à arbitragem, de forma definitiva, perante a Centro de Mediação e

Arbitragem da Câmara de Comercio Brasil Canada (Câmara) de acordo com seu

regulamento ( Regulamento ) devendo as partes acatar a sentença arbitral que vier a ser

proferida relativa a qualquer disputa ou controversia eventualmente surgida

11 1 1 A sede da arbitragem sera a cidade de São Paulo Estado de Sao Paulo Brasil

salvo se as partes acordarem expressamente outro local

11 12 A arbitragem será regida pelas leis do Brasil sem a possibilidade de decisão

por equidade

11 1 3 O tribunal arbitral sera composto por 3 (tres) árbitros os quais serão eleitos em

conformidade com o Regulamento Cada parte escolherá 1 (um) árbitro sendo que se houver

mais de um requerente e/ou mais de um requerido os requerentes e/ou requeridos deverao

indicar em conjunto seu respectivo árbitro Os 2 (dois) árbitros escolhidos pelas partes

escolherao o terceiro árbitro o qual presidirá o tribunal arbitral Se não houver consenso entre

os árbitros escolhidos pelas partes sobre a indicação do terceiro árbitro caberá ao presidente

da Camara nomear o terceiro arbitro, que sera o presidente do tribunal arbitral No mesmo

sentido cabera à Câmara, conforme suas proprias regras, dirimir qualquer dúvida e resolver

qualquer pendencía ou litígio referente à constituiçao do tribunal arbitral Os árbitros deverao

preencher caso exista os requisitos exigidos pelo Regulamento para a escolha de arbítros

11 1 4 Os procedimentos serao conduzidos em portugues e todos os documentos e

testemunhos oferecidos como provas no curso do procedimento arbitral que porventura

estejam redigidos em idioma estrangeiro deverao ser traduzidos para o idioma portugues

ficando a parte que tiver oferecido essa prova responsavel pelos respectivos custos de

traduçao

11 1 5 Qualquer documento ou informaçao divulgada pelas partes envolvidas no

curso do procedimento arbitral tem carater confidencial obrigando se as partes e os arbitros

nomeados a nao os transmitir para terceiros salvo na hipotese de solicitaçao de autoridades
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judiciais ou administrativas diante das quais nao seja possível invocar a obrigaçao de sigilo

11 1 6 A sentença arbitral será definitiva vinculante para as partes e as obrigara nao

estando sujeita a homologaçao ou a qualquer recurso ainda que perante o Poder Judiciário

11 1 7 Os honorarios e despesas dos arbitros e dos peritos nomeados pelo tribunal

arbitral e as despesas administrativas da Câmara que sejam incorridas durante o curso do

procedimento arbitral serao pagas nos termos das regras da Camara sendo que o tribunal

arbitral devera dispor na sentença ou durante o procedimento arbitral sobre a forma por

meio da qual os custos excluindo honorarios advocatícios que serao devidos por cada parte

contratante serao suportados salvo se as partes envolvidas optarem por outra forma em

comum acordo e por escrito

11 1 8 Se forem necessarias medidas coercitivas ou cautelares antes da instauraçao

da arbitragem podera a parte interessada requerer a medida em questao diretamente ao

órgao do Poder Judiciario que seria originariamente competente para julgar a causa nos

estritos termos da legislaçao vigente sempre respeitando as disposições do tribunal arbitral

11 1 9 Se qualquer uma das partes se recusar a flrmar o compromisso arbitral podera

a parte interessada requerer ao orgao competente do Poder Judiciário a citação das partes ª
para comparecer em juízo a fim de lavrar tal compromisso designando o juiz audiencia

especial para esse fim

11 1 10 Os sócios e a Sociedade elegem a Comarca de Sao Paulo Estado de Sao

Paulo para executar a decisão arbitral bem como para dirimir quaisquer questões relativas

a arbitragem acima prevista sem que a presente Clausula implique aceitaçao da via judicial

como alternativa à arbitragem

Sociedade serão respeitados por seus sócios pela Sociedade e pelos membros da sua

XII ACORDOS DE QUOTISTAS

12 1 Os acordos de voto e acordos de quotistas devidamente registrados na sede da

administraçao e prevalecerao sobre este contrato social na hipotese de conflito Os

(Administradores da Sociedade assumirão o compromisso de zelar pela observancia desses

acordos devendo respeitar o disposto em tais documentos &
12&

 SEM VALOR DE CERTIDÃO 



.:. Q... .. ".
. o '

. I O
I '

E . o . cos .. .o.
o o o o . o 6 o
.. nl coo co,. no. :

.. 001! l .. . lu
& o- .. c . o :. o

. toco . o o o .
o O . o | o . o
. oo . o o O e c
.. .. os. no (C......

XIII DISPOSIÇÓES GERAIS

13 1 A Sociedade dlsponíbíltzará aos acionistas contratos firmados com partes

relacionadas acordos de acionistas e programa de opções de aquisiçao de ações ou de outros

títulos ou valores mobiliários de emissao da Sociedade

13 2 No caso de abertura de capital da Sociedade e obtençao de registro de companhia

aberta na categoria A a Sociedade deverá aderir ao segmento especial de bolsa de valores

ou entidade mantenedora de mercado de balcao orgamzado que assegure no mínimo os

níveis diferenciados de praticas de governança corporativa previstos na Instrução CVM nº 578

de 30 de agosto de 2016 conforme alterada

E, por estarem justos e contratados assinam o presente instrumento em 3 (tres) vias na

presença das 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas

São Paulo 19 de setembro de 2022

Sócios

JAGUAR DO E INVEST ENTO EM PARTICIPA CES M TIE

Por Flavio Dani lAguet

Cargo Diretor Cargo Diretor
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SIRLOIN PARTICIPAÇOES LTDA

P cdr e Rodrigues Por (%.; ornarl

Cargo Socio Administrador Cargo Socio Administrador

Testemunhas

lªw] 2 W“%
NomeWWww Nome WW 7497/061/

RG ;? ea coo ; RG 95, 03/ 56%?
CPF 975786 353 %- CPF 5?!) 79597? 917

[Pagtna de assznaturas da 5ªAlteração e Consolidação do Contrato 506181 da MAMASSET
MANAGEMEN7Í]
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Declaraçao

Eu RODRIGO JOSE RODRIGUES portador da Cedula de Identidade nº 23629328X SPP/SP inscrito no Cadastro
de Pessoas Físicas CPF sob nº 255 163 478 40 na qualidade de titular socio ou responsavel legal da empresa
MAM ASSET MANAGEMENT GESTORA DE RECURSOS LTDA DECLARO estar ciente que o
ESTABELECIMENTO situado no(a) Avenida Brigadeiro Faria Lima 3477 11º A CJ 111 Itaim Bibi SP São Paulo
CEP 04538 133 para exercer suas atividades regularmente DEVERÁ OBTER parecer municipal sobre a
viabilidade de instalaçao e funcionamento no local indicado conforme diretrizes estabelecidas na legislaçao de uso
e ocupação do solo posturas municipais e restrições das areas de proteçao ambiental nos termos do art 24 52º
do Decreto Estadual nº 56 660/2010 bem como CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO
obtido pelo sistema Via Rápida Empresa Módulo de Licenciamento Estadual

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteraçao no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de
atividades ou qualquer outra das condições determinantes à expediçao do Certiflcado de Licenciamento Integrado
implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteraçao & obrigação de renová Io

Por nm declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por
representante legal devidamente habilitado presencialmente e no ato da retirada das certidoes relativas ao registro

empresarial na Prefeitura ou pelo titular sócio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp através do módulo de licenciamento mediante uso da respectiva
certifIcação digital

& &?
Scªm JOSQRODRIGUÉS

RG 23629328X SPP/SP

MAM ASSET MANAGEMENT GESTORA DE RECURSOS LTDA

Versão VRE Repons 1 O O 0 23/09/2022 18 01 56 Página 1 de 1
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CADASTRE) ÉIÁ'CIONA'L. bAE PE$$ÇAZJURÍDICA- CNPJ

PROTOCOLO DE TRANSMISSÃO DO CNPJ
A análise e o deferimento deste documento serão efetuados pelo seguinte
órgão:

' Junta Comercial do Estado de Sao Paulo

PROTOCOLO REDESIM

SPP2231109522
01 IDENTIFICAÇÃO
NOME EMPRESARIAL (flrma ou denominaçao) Nº DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
MAM ASSET MANAGEMENT GESTORA DE RECURSOS LTDA 21 180 163/0001 73

02 MOTIVO DO PREENCHIMENTO
RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO

244 Alteracao de atividades economicas (principal e secundarias)

Numero de Controle SP03822439 21180163000173

03 IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA
NOME CPF
RODRIGO JOSE RODRIGUES 255 163 478-40

LOCAL DATA

29/09/2022

04 CÓDIGO DE CONTROLE DO CERTIFICADO DIGITAL
[Este documento foi assinado com o Certificado digital do NI 21 180 163/0001 73 ]
Aprovado pela lnstruçao Normativa nº 1 863 de 27 de dezembro de 2018

Imprimir

www receita fazenda gov br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpj/dbe asp
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